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AMARA-MUM-ICIPAL DE SAO PAULO decreta:

~b.
LIDO HOJE
ÁS COMISSÕES DE:

EIVR(NA

tt.^.-.-_t_ço 	 	  íOJEfrO DE LEI tifi

01.	 PL
01-0309/1997

Altera o "caput" do art. 12 da Lei
n2 11.947, de 8 de dezembro de
1995, e dá outras providências.

Art. 12 - O "caput" do art. 12 da Lei n2 11.947, de

8 de dezembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte

redação:

111,	 "Art. 12 - Os Orgãos da Administração PUblica Muni-

ripa' direta e indireta encaminharão à Câmara Municipal

de São Paulo, até o dia 15 do mês subseqUente, cápias

dos seguintes documentos, referentes a compras, contra-

taçaes de obras e serviços, com valores superiores a 71.

491 (setenta e uma mil quatrocentas e noventa e uma)

Unidades Fiscais de Referência - UFIR's, feitas durante

o mês:

I - editais das licitaçae„s ou, na falta destes,

de outro instrumento equivalente, bem como dos decis6-

rios das Comissaes de Julgamento das Licitaçaes;

II - contratos e respectivos aditamentos celebra-

,,,..,,	 os com as empresas vencedoras dos certames licitatcirios

PEVISÀO
e, quando for o caso, com as empresas por elas subcon-

1 1ô ABR 19971' 
raladas;

III - convênios e respectivos aditamentos firmados

- com entidades pablicas,ou privadas, inde pendente de te-
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rem ou no sido escolhidas através de processo licitatO-

rio, bem como contratos sociais das entidades convenia-

das;

IV - notas de empenho, faturas, ou outro instru-

mento equivalente, relativos aos pa gamentos decorrentes

dos convênios especificados no inciso III deste artigo.

Parágrafo tinira	 ...".

Art. 22 - As despesas decorrentes da execução desta

lei, correria por conta das dotaçeies orçamentárias pré,-

prias, suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data da sua

publicação, revogadas as disposiçaes em contrário.

Sala das Sessffes,	 de abril de 1997.
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JUSTIFICATIVA

A lei na 11.947/95 foi aprovada com o intuito de

proporcionar maiores elementos para que o legislativo

municipal exerça sua função fiscalizadora sobre os atos

do Poder Executivo.

Ma prática, no entanto, temos observado que a docu -

mentação exigida pela citada lei é ainda insuficiente 

para que esta Casa, através da Comissão de Administração

Páblica, possa exercer efetiva fiscalização.

í nesse sentido que propomos a alteração da Lei 11.

947/95, como forma de municiar o legislativo municipal

para o cumprimento de suas funçeSes precípuas.
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_cLia 	.	 .
LEI N2 11.947 DE 09 DE DEZEMBRO DE 1995 

(Projeto de Lei ng 199/95)
(Vereador Sérgio Ricardo Silva Rosa)

Dispõe sobre envio de cópias
de contratos de comprais,
obras e serviços realizados
pela Administração direta è
indireta à Câmara Municipal.

m

•
Mi guel Colasuonno, Presidente da Câmara MUnicipal de

SI° Paulo, faz saber que a Câmara Munici pal de Sâo Paulo,
de acordo com o 5 72 do artigo 42 da .Lei Orgânica do
Município de Sio Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 12 - Os órgãos da Administração Pública
Municipal direta e indireta encaminharão à Câmara.
Municipal, até o . dia 15 do mis'subseqUente, cópias dos
contratos e de seus respectivos aditamentos e do

/ decisório da Comissão Julgadora, ou, na ausência destes,
de outro instrumento equivalente, de com pras, obras e
serviços celebrados no mis, com valor superior a 1.500
(mil e quinhentas Unidades Fiscais.do Municí pio de São'
Paulo).

Parágrafo único - Os contratos de valores inferiores
ao fixado no "caput" . ficarão classificados e ordenados na
sede do órgão contratante, de modo a permitir fácil
consulta ao público.

Art. 22 - A Câmara Munici pal de São Paulo manterá os
documentos referidos no artigo 12 classificados e
ordenados para consulta pública, podendo, se julgar
conveniente, solicitar outros elementos e informações.

Art. 32 - Qual quer cidadão, partido político,
associação ou entidade poderá encaminhar à Câmara,
Municipal denúncias . sobre irregularidades para a devida'
apuração.

Art. 49 - As despesas decorrentes da aplicação desta
lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiaes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de,
1995.

O Presidente,
Miguel Colasuonno

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São
Paulo, em 08 de dezembro de 1995.

• O Diretor Geral,
Carlos Borromeu Tini



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 5 
18  /  04 	/  97do processo ri° 	 309 	 de 19.97

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta,

Lei 11.947/95 e PL. 1329/95

em	 18. 04.97

(a)

Cont. do Cond. o Juadoa

11  a c/ LEI..

—LUIZ AREIA494–JCARVALF10,
Au. Tua. Lm. Chefe - A. T. M.

IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESPCÓD. 0233



À

••n•.t .

(a)

hucatAtit	 1.

,	 ti r.\16t1.1k	
fa;;,*

)1700

ORLANDO ROO MENDER

v.

,9-77

Ao Isti

para 1.c1;.:;za
•

SEGUE 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? G	

Em 	 , 	



Folha N o 	 do proc
N o 	 •;:s,L 	 de 19.1)-.

-;)

PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, Ja 109

Vereador ~h étráriVrV

Presidente da Comissão de

411	 Constituição e Justiça
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E jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 0309/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Comisso de
Administraç'ão Páblicar que visa alterar o "caput" do art.
12 da Lei n52. 11.947, e 8 de dezembro de 1995, que dispe	 Ei- (N.,,

sobre o envio de c6pias de contratos de compras, obras e 	 !
o c-75serviços realizados pela Administraç"ão direta e indireta	 ,. —

1
Câmara Municipal, com valor superior a 1500 (mil e

quinhentas) Unidades FWTai c. dn—Muni-cípio de So Paulo.
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1(r-F7s-Eiii.s -tura altera ainda,	 o maior do limite acima do 12_ r-,-;	  - O
qual devem os  documeotos_ser enviadost. apenas para --"-----.	 r-
i:TFciUToao disposto na Lei -11.---11.960/95, que extinguiu

a UFM.	 .	 .
A proposta insere- v. o . ri..g_âmbito_da funç'ão fiscalizat6ria
do Legi:slatimu_skobp-e—xas-atos_do.Executkvo,. •

nrr-respeito dessa fung:ão, meja-se a cita4o de Hely Lopes
Meirelles abaixo transcrita:

"Na autorizada liço de Andreozzi, "a faculdade
de fiscalizaçi.o e controle das Câmaras sobre os
atos do Executivo no é uma faculdade inferior
ou adjacente 'a de editar leis; pelo contrário,
é fundamental e necessária para a pr6pria
elaboraço das leis, a fim de que o Legislativo
conheça como funcionam os outros 6rg"ão1,
sobretudo ao Executivo, em relaço ao qual
exerce amplo controle". E remata	 o mesmo
constitucionalista argentino: "tío se pode
dizer que estas • funçiu:es essenciais, que 5'ã0

consequência da natureza mesma das Câmaras
Legislativas, sejam faculdades incidentais e
acessrias. A nosso juízo, s'ão faculdades
fundamentais, transcendentais, de amplíssima
projeç'ão".
(in "Direit(D Municipal Dràsileiro", 6iA ediço,
Ed. Mal•eiros, pág. 442).

O projeto no encontra 6bices de ordem legal, estando
amparado n, arts. 13, I, 14, XV 37 "caput" e 47, todos
da . Lei Or ânica do Município.
Assim se do, somos

E I... A 1_ E :	 I) A LIE

Sa la rY; C:33 In :i. s ',5)-) de _can	 :i. (;: 2{0 e justiça,	 f Y
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Recebido na Comissão de
,

Marlene S. We. Oliveira

Seeretazia

Finanças o Oi.çz.rrranto
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relatar.
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PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para elaboração do relatório, conforme

disposto no artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em 026/ 0-8/1997.

DITO SALIM

PRESIDENTE DA COMISSO

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

•
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Sra. Secretária:

Tendo em vista a falta de tempo hábil para maiores estu-

dos sobre a matéria, e diante do esgotamento do prazo regimental

para elaboração de relatório, encaminho-lhe o presente processo

para prosseguimento de sua tramitação, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

Em J6 /J2. /g°

DITO SALIM

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento
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REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, o quanto segue.

Os Projetos de Lei d's 276/97; 249/97; 309/97; e 617197,. bem

como o Projeto de Emenda à Lei Orgânica do Município n° 05/97, todos

de minha autoria, tramitaram por todas as Comissões designadas.

Destarte, requeiro, com fulcro no art. 67 do Regimento Interno desta

Casa, sejam estas iniciativas incluídas na Ordem do Dia.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1998

(á /)(4
CARLOS NEDER

Vereador - PT

SEÇÃO DE REVISÃO-

* 01 DEZ 1998 *
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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

CFA° PISTA
YPrefeito

A S,:u	 o senhor Doutor Nello

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 - OGNI
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CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO DESPACHO DA CO

MISSÃO SOBRE A LEI N9 11.947/95, REFERENTE AO OFICIO 	 N9

18/LEG.3/0216/97,	 REMETIDO	 Ã	 CÂMARA	 MUNICIPAL	 COM

O OFICIO ATL. N9

•

o
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VISTOS.

Natureza: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
Processo n": 34.795.0/0
Requerente: Prefeito Municipal de São Paulo
Requerida : Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

I. O Prefeito Municipal de São Paulo ingressa com a presente

Ação Direta de Inconstitucionalidadc com pedido de concessão de liminar.

visando suspender os efeitos da Lei n 11.947, de 08 de dezembro de 1995,

do Município de São Paulo.

Relata que ao recebei- referida lei para sanção e

promulgação, o Prefeito no exercício de suas prerrogati\ as. diante da

flap-ante inconstimcionalidade e ilegalidade da propositura em questão,

cumpriu seu inderrogável dever de veto, o qual entretanto foi rejeitado.

culminando com a promulgação do texto legal pelo ilustre Presidente da

Câmara.

Alega, em síntese, que a lei guerreada padece do vicio de

iniciativa e competência, contrapondo-se frontalmente aos termos dos

artigos 5 0 e 144 da Constituição Estadual.

É O RELAI-ORIO DO NECESSÁRIO.

1.Ação Direta de Ineun.stitucionalidade n° 34.795.0/0 - Sau Paul',

50.18.050

+~~1•10•1~~~~~Walliellaer
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São Paulo

ate do Presidente

-c

11. Trata-se de Ação Direta de luconstitueionalidade ajuizada

pelo Prefeito Municipal de São Paulo, argüindo de vicio a Lei n 1 l.94795,

do Municipio de São Paulo, a qual dispõe sobre o envio de copias de

contratos de compras, obras e serviços realizados pela Administração Direta

e Indireta â Câmara Municipal.

Sancionada a lei, o Prefeito a vetou. Contudo, o veto foi

rejeitado pela Câmara, entrando, pois, em vigor.

Sustenta a inconstitucionalidade da lei, frente aos artigos 50 e

144 da Constituição do Estado.

E, realmente, em breve análise, sem aprofundamento do

mérito, a medida cautelar se justifica, diante da ocorrência do . 1 '1111111S b011t

iuris".

Deflui-se que a lei hostilizada criou um privilégio à

população que, autorizada, pela norma, poderá ter acesso a informações,

documentos, listagens, registros e processos administrativos. sem qualquer

restrição de horário, matéria e disponibilidade de pessoal.

Acerca da matéria, já decidiu esta Egrée.ia Presidêncla na

Adin n' 32.612.0/2 (cópia-fls.24126), de idênticas partes, no sentido de que:
; 2 ):
;	 •

i

	

"Não se discute, aqui, se a lei padece ou não deste ou	
1.

l:	 1	 ...,

	

daquele vicio de legalidade, iniciativa ou qualquer outro, o que se 	 '(.5

	

destaca é o perigo de, enquanto não se decidir o mérito da demanda, a	 /3,
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população poderá conturbar o andamento do serviço público, às vezes 	 -• • ! i 7
,:f t.' i f? j Ã

até desnecessariamente.

Também não se questiona se é viável ou não conceder à
)

população tal acesso, porque esse aspecto envolve ponderações de
(..--

ordem política e social; o que se percebe, do endereçamento da lei, é

..100 Direta de Inconstiwciunalidade n" 34.795.0:0 - São Paulo

50.18.050	 : •



São Paulo

te do Presidente

O II 1..4.1

que efetivamente existe "fumus bonis juris" e "periculuin in mora",

requisitos justificadores do deferimento da liminar".

Em resumo, existindo razoabilidade na tese exposta pelo

requerente, impõe-se o atendimento do pleito.

III. Em razão do exposto, DEFIRO a medida para suspender

a vigência da Lei n° 11.947/95, do Município de São Paulo, até final

julgamento desta ação, prosse guindo-se o feito com as comunicações

necessárias.

São Paulo, 11 de junho de l996

r",	 C4n.&,	 e

YUSSET CAHALI

Presidente do Tribunal de Justiça
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Açulo Direta de Inconstitucionalidade n` 34.795.0/0 - .S'ju Paula
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1 o processo	 59-001.470-95*0fi em 09	 05	 97 31

INTERESSADO: Cãmara Municipal

ASSUNTO : Lei ng 11.947, de 08 dezembro de 1995

Cumprimento de suas determinações pe

la Administração

AI'L

Senhora Assessora Chefe

Às fls. 72/75 dc presente encontra-se c

Ofício expedido pela Cãmara Municipal, solicitando in

formações acerca do cumprimento da Lei nQ 11.947

08 de dezembro de 1995, bem assim providências do Se-

nhor Prefeito no sentido de obrigar todos os	 Orgães
da Administração ao atendimento de suas determinações.

Contudo, ao que se constata das informa

çaies contidas neste processo, a Municipalidade

zou ação direta de inconstitucionalidade da referida

Lei ng 11.947/95, tendo obtido o deferimento liminar

de suspensão de sua vigência, até o final julgamento

da ação.

Em tais condições, proponho que o Ofí-

cio de fls. 72 seja respondido com a presente informa

ção, bem assim com cópia do despacho de fls. 65/67

proferido pelo Excelentíssimo Desembargador Presiden-

te do E.Tribunal de Justiça do Estado.

A deliberação de V.Sa.
(42r

. / .
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO

f1
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2o processo 59-001.470-95*06 em 09	 05	 97 3,

São Paulo, 09 de maio de 1997.

DARCY B.0SA CORTESE =IX°
' Assessora - ATL

/mvocr.

7.,e acordo.

ri/ LADRA MARIA DE BARROS NASCIMENTO
Assessora Chefe - ATL

\ V
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EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SiY10 PAUL

Na qualidade de Presidente da Comissão de Ad-

ministração Pública, tendo em vista que foi promulgada por esta

Casa a Lei 11.947, de 8 de dezembro de 1995, a qual dispe em seu

art. 12 que: "Ds 6rgãos Jda Administraç'ão	 Mujwiripal 

encaninharão	 Munjr.ipal, 

riáàa.U.  c6Plas 

to s e do dP .c is cSri	 d4..S,Q1k.i.25-700	 ;."

d!,-;_25,1 t r 

áld aa_aa..imâ s	 aa_ualac_Ilufteni or  a_lLUD_ÁluiLaiil_  g, g j ahg. $11-:

umidada,a_fizcai5_do município",	 tendo em visa- ainda. q ue POU-

• o ,.:: 6rg gos Administraço direta e jndireta vâm cumPrinda menclana-

d:ã caterminaço leal. solicito de ijoa E:zceldncia, DOS terma

re ,:gimentais, seja oficiado ao Exma. Sr. Chefe do EA .t..Lva pa(a

que encaminhe, no prazo de lei, as se guintes ioformaÇ3es

1. Se é do conhecimento do Chefe do Executivo

Municipal que o disposto na Lei 11.947/95 é e-xtensivo a TODOS os.

6rga-os da Administraço direta e indireta, inclusáve O PráPrid Ga •

binete do Prefeito.

2. Por quais motivos apena..;,1 os 6r1ãos abaixo

relacionados, tâm cumprido a Lei 11.947/95 e enviado 'a Câmar3
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dacum'ento.í:"

em -seu ar" ...	 .1.:."17.

- Secretar. la dcJ Gok.!erna

das Finanças; Secretaria Municipal da ijidminitraçan.:

das Administraçes Regionais. SPTrsns; OS' .) e

Seci-etar-LA

•

3. Esrlareça o Sr. Prefeita q uais AS medidas

de ardem administratik)a q ue sera	 t;jffi.12:5 PC

ds àdminisT.raç.ão

,:Jumprir- . o als r:, esto na Lei 11.47/95.

S'Ja Pauic, 17 de aD(11.

•

Presidente da CF

DEFIRO. SP	 /4/97

/I?	 .
ItiriOLF0

Presidente da CMSP
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LEI Ng 11.947 DE GB DE DEZEMBRO DE 1995 
(Projeto de Lei m2 199/95)

(Vereador Sérgio Ricardo Silva Rosa)

Dispõe sobre envio de cópias
de contratos de comerás,
obras e serviços realizados
pela Administrarão direta e
indireta à Câmara Municipal.

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Munici pal de
São Paulo, faz saber alue a Câmara Munici pal de SZo Paulo,
de acordo com o fi 7£2 do artigo 42 da Lei Orgânica do
mumjcipi d de São Paulo, promulga a seguinte /ei,

Art	 19 - Os órgãos da Administrarão	 Pública
Munici pal direta e	 indireta encaminharão à 	 Câmara
Munici pal, até o dia 15 do mês subseqüente, cóp ias dos
contratos e de seus respectivos aditamentos e do
decisório da Comissão Julgadora, ou, na ausência destes,
de outro instrumento equivalente, de compras, obras e
servicos celebrados no mês, com valor su perior a 1.500
(mil e quinhentas Unidades Fiscais do Municí pio de São
Paulo).

Parágrafo único - Os contratos de valores inferiores
ao fixado no "ca put" ficarão classificados e ordenados na
sede do órgão contratante, de modo a permitir fácil
consulta ao público.

Art. 29 - A Câmara Municipal de São Paulo manterá os
documentos referidos no arti go 19 classificados e
ordenados para consulta pública, podendo, se julgar
conveniente, solicitar outros elementos e informarries.

Art. 39 - Qual quer cidadão, partido	 político,
associarão ou entidade poderá encaminhar à Câmara
Municipal denúncias sobre irregularidades para a devida
apurarão.

Art 49 - As despesas decorrentes da a p licação destz.
lei correrão por conta das dotar5es orçamentárias
p ró p rias, sup lementadas se necessário.

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
Publicarão, revogadas as disPosic5es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, OS de dezembro de
1995.

O Presidente,
Miguel Colasuonno

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Munici pal de São
Pauln. em 08 de dezembro de 1995

O Diretor Geral,
Carlos Borromeu Tini
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São Paulo, 25 de abril de 1997.

• •

12 — OF-LEG3
OFICIO M.021.s/1997

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Administração Pública e nos termos do art. 82 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, encaminho a Vossa Excelência cópia
do des pacho da comissão sobre a Lei 11.947, de 8 de dezembro
de 1995, solicitando-lhe se digne determinar providências no
sentido que nos envie subsídios solicitados no despacho
anexo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

• -

MELO RODOLFO
Presidente

Anexo: cópia xerográfica da Lei n2 11.947 e do despacho da
comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

MAL



CÂMARA MUNICI
Felba ihe	 II LM
If 	 4. 2. • e 19W
• 0 e	 . O, P

•

5

São Paulo. 	 25  de  abril 	de 19_97.
MEMORANDO

•

• •

Recebi ofício Leg.3 n* 216, de 25/041.
97 encaminhando cápia do despacho da Comissão de Administra-
ção Pública sobre a Lei 11.947, de 08/12/95.

Anexo: cOpia xerográfica da Lei n2 11.947 e do despacho da
Comissão de Administração Pública. 	 .
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VEREADOR GILSWI3/
Presidente da CAP
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13 — RDSREQUERIMENTO N° 13-1333/1999
.r.

REQUEREMOS à Douta Mesa, ouvido o Egrégio Plenário, nos.	 .
termos regimentais, a retirada e arquivamento do projeto de lei 309/97, de autoria da
Comissão de Administração Pública, tendo em vista à decretação da inconstitucionalidade da
Lei Municipal 11.947/95, que dispõe sobre o envio de cópias de contratos de compras, obras
e serviços realizados pela Administração Direta é Indireta à Câmara Municipal de São Paulo.

Sala das Sessões, 16 de junho de 1999.

A COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

VEREADOR JOSÉ AMORIM
Vice-Presidente da CAP

VEREADOR CAR  • 	 DER	 VEREAD R JORGE TABA

111.41,p11/

VER .»•	 ' DO ENÉAS	 VEREADOR ARCHIBALDO ZANCRA

VEREADOR CAR  NERLOS ED
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